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 CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso n.º 28904/2008

Discussão Pública
O Município de Oliveira de Azeméis, torna público, nos termos e para 

os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 27.º, e do n.º 1 do artigo 22.º, 
do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 177/01, de 04 de Junho, e em conformi-
dade com o despacho de 01 de Outubro do corrente ano, vai proceder -se 
à discussão pública do pedido de alteração ao lote n.º 1, referente ao 
loteamento titulado pelo alvará n.º 31/86, para o prédio localizado no 
lugar de Fermil, Casal Novo, freguesia de Cucujães, requerido em nome 
de José Luís Alves Silva Rodrigues, que decorrerá no prazo de 15 dias, 
contados a partir da data da sua publicação.

Durante o período da discussão pública, o processo estará disponível 
para consulta, na Secretaria Administrativa de Obras Particulares e 
Loteamentos, deste Município, nos dias úteis, das 9 horas às 16 horas.

No decorrer do prazo acima referido, as reclamações, sugestões, ob-
servações ou qualquer pedido de esclarecimento, deverão ser dirigidos, 
por escrito, ao Presidente da Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis.

3 de Novembro de 2008. — O Vereador, com competências delegadas, 
Ricardo Tavares.

300934808 

 Aviso n.º 28905/2008

Discussão Pública
O Município de Oliveira de Azeméis, torna público, nos termos e para 

os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 27.º, e do n.º 1 do artigo 22.º, 
do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 177/01, de 04 de Junho, e em conformi-
dade com o despacho de 01 de Outubro do corrente ano, vai proceder -se 
à discussão pública do pedido de alteração ao lote n.º 3, referente ao 
loteamento titulado pelo alvará n.º 43/93, para o prédio localizado no 
lugar de Fermil, freguesia de Cucujães, requerido em nome de Mário 
da Silva Moreira, que decorrerá no prazo de 15 dias, contados a partir 
da data da sua publicação.

Durante o período da discussão pública, o processo estará disponível 
para consulta, na Secretaria Administrativa de Obras Particulares e 
Loteamentos, deste Município, nos dias úteis, das 9 horas às 16 horas.

No decorrer do prazo acima referido, as reclamações, sugestões, ob-
servações ou qualquer pedido de esclarecimento, deverão ser dirigidos, 
por escrito, ao Presidente da Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis.

3 de Novembro de 2008. — O Vereador, com competências delegadas, 
Ricardo Tavares.

300934857 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PAMPILHOSA DA SERRA

Aviso n.º 28906/2008
José Alberto Pacheco Brito Dias, Presidente da Câmara Municipal 

de Pampilhosa da Serra:
Torna público que, no uso da competência conferida nos termos da 

alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e em cumprimento 
do disposto no Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à Ad-
ministração Local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, por 
seu despacho datado de 17 de Novembro de 2008, e na sequência do 
concurso interno geral de acesso e de acesso limitado, foram nomeados 
nos seguintes lugares do quadro de pessoal do Município de Pampilhosa 
da Serra, os candidatos a seguir designados:

Cláudia Margarida Batista de Almeida — Técnico Superior Princi-
pal — Serviço Social;

Cristina Paula Ventura Antunes — Técnico Superior Principal — His-
tória;

Nuno Miguel dos Santos Coelho Pina — Técnico Superior Princi-
pal — Arquitecto;

José Carlos Alves Barreiros — Técnico Superior de 1.ª Classe — En-
genheiro Civil;

Maria Eugénia Bernardo Mota Pereira — Técnico Superior de 
1.ª Classe — Direito;

Paulo Jorge Duarte Batista Teixeira — Técnico de 1.ª Classe — Con-
tabilidade de Gestão e Administração;

Sandra Sofia Miguel Chora Custódio — Técnico de 1.ª Classe — En-
genheiro Agro-Alimentar;

Inês da Conceição Vicente Batista Pereira — Técnico Profissional 
Especialista — Desenhador;

Jaime Filipe Loureiro Martins — Técnico Profissional Especialis-
ta — Fiscal Municipal;

David Jorge Pereira Gonçalves — Técnico Profissional de 1.ª Clas-
se — Topógrafo;

Mário João Ribeiro Gigante — Técnico Profissional de 1.ª Clas-
se — Sistemas de Informação Geográfica (SIG);

Luís Filipe Simões Caires — assistente administrativo especialista;
Maria José Ferreira Teixeira Albano — assistente administrativo 

especialista;
Luís Miguel Brito de Jesus — Assistente Administrativo Principal;
Marisa Alexandra dos Santos Carvalho — Assistente Administrativo 

Principal;
Nélia Maria Antunes Martins dos Santos — Assistente Administrativo 

Principal;
António Augusto de Jesus Dias — Operário Qualificado Princi-

pal — Asfaltador;
António Dias Fernandes — Operário Qualificado Principal — Cal-

ceteiro;
António Fernandes Barata — Operário Qualificado Principal — Pe-

dreiro;
Manuel de Almeida Alexandre — Operário Qualificado Princi-

pal — Canalizador.

Em conformidade com o disposto no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 
427/89, de 7 de Dezembro, deverão tomar posse do respectivo lugar no 
prazo de 20 dias a contar da publicação do presente aviso no Diário 
da República.

A presente nomeação não carece de visto do Tribunal de Contas. (Não 
são devidos emolumentos).

17 de Novembro de 2008. — O Presidente da Câmara, José Alberto 
Pacheco Brito Dias.

300999593 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA

Aviso n.º 28907/2008
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho da Presi-

dente da Câmara Municipal datado de 20 de Novembro de 2008, foram 
nomeadas na categoria de Técnico Superior 1.ª Classe Área de Gestão 
de Empresas as candidatas, Cristina Maria Macedo de Medeiros Torres 
e a Ana Cristina Medeiros Aguiar. As candidatas deverão aceitar a 
nomeação no prazo de 20 dias após a publicação do presente aviso no 
Diário da República, de acordo com o previsto no artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração Local pelo 
Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.

21 de Novembro de 2008. — O Vereador, Pedro Filipe Rodrigues 
Furtado.

301014098 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 28908/2008

Concurso interno de acesso geral

Nos termos do Decreto -Lei n.º 204/98 de 11 de Julho, adaptado à 
administração local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho e na 
sequência dos despachos do Presidente da Câmara Municipal, se en-
contra aberto concurso interno de acesso geral para provimento de dois 
lugares de operário principal da carreira de pessoal operário qualificado 
(cantoneiro de arruamentos).

1 — O prazo de abertura do concurso e de apresentação de candida-
turas será de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República.

2 — Validade do concurso — O concurso é válido unicamente para 
as vagas indicadas, esgotando -se com o seu preenchimento.

3 — Podem concorrer os indivíduos que reúnam os seguintes re-
quisitos:

3.1 — Gerais: os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho.
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3.2 — Especiais: os constantes do n.º 2 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, aplicável à Administração Local pelo 
Decreto -Lei n.º 412 A/98, de 30 de Dezembro.

4 — Nas situações em que foi atribuída a avaliação ordinária ou 
extraordinária necessária para admissão ao concurso, haverá lugar a 
adequada ponderação do currículo profissional relativamente ao período 
que não foi objecto de avaliação, nos termos do artigo 18.º do Decreto 
Regulamentar n.º 19 — A/2004, de 14 de Maio.

4.1 — O suprimento da avaliação deve ser requerido ao júri do con-
curso no momento da candidatura, para efeitos da ponderação curricular 
prevista no artigo no artigo 19.º do mesmo decreto regulamentar.

5 — A selecção dos concorrentes será feita mediante a aplicação dos 
seguintes métodos:

a) Entrevista profissional de selecção (EPS), através da qual serão ava-
liados e determinados, quer o perfil, quer os conhecimentos de natureza ge-
ral e específica dos candidatos relacionados com o desempenho do cargo;

b)Prova Prática de conhecimentos (PC).
A classificação final (CF), será expressa na escala de 0 a 20 valores, 

mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF: EPS + PPC 

2

em que:
CF = Classificação final;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção;
PPC = Prova prática de conhecimentos.

6 — Constituição do júri: Albino Pereira Januário, Vice -Presidente 
da Câmara, que presidirá, José Fernandes, Chefe de Divisão de Ser-
viços Municipais e Ambiente, que substituirá o presidente nas suas 
faltas e impedimentos e Neuza José dos Reis Morins, Chefe de Divisão 
de Economia e Finanças, como efectivos. Como suplentes: José Vala 
Ferreira, Encarregado Operário Qualificado e Paula Cristina Batista 
Carvalho Chareca, Técnica Superior de 2.ª classe, Gestão de Recursos 
Humanos.

7 — Local de trabalho: Município de Porto de Mós.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento elaborado nos termos gerais e dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal de Porto de Mós, do qual deverá constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, estado civil, situação militar, se for caso disso, número fiscal 
de contribuinte, residência, código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias e situação profissional;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante referência 

ao Diário da República em que foi publicado. Podendo ser entregue 
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao 
termo do prazo, para: Câmara Municipal de Porto de Mós, Praça da 
República, 2480 -851 Porto de Mós.

8.2 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante aos 
requisitos a que se refere o n.º 8.1, salvo se os candidatos declararem 
no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, 
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um desses 
requisitos. Os funcionários pertencentes a esta Câmara estão dispensa-
dos da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que 
constem do respectivo processo individual, sendo de apresentação obri-
gatória a junção dos documentos comprovativos da posse dos requisitos 
invocados e que não constem dos processos individuais dos concorrentes.

8.3 — Os candidatos, com o requerimento a solicitar a admissão ao 
concurso, poderão apresentar declarações em que especifiquem quaisquer 
circunstâncias susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito 
ou de constituírem motivo de preferência legal, as quais só poderão ser 
tidas em consideração de devidamente comprovadas.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema 
de classificação final, constam de actas de reuniões de júri do concurso, 
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — As listas de candidatos admitidos e excluídos, serão afixadas 
no edifício dos Paços do Concelho, sendo ainda, os mesmos candidatos, 
notificados nos termos dos artigos 33.º, 34.º, 38.º e 40.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho.

11 — Foi dado cumprimento ao disposto no artigo 41.º da Lei n.º 53 
de 7 de Dezembro de 2006, através da publicação no siga Me do pro-
cedimento para a selecção (P20086587 e P20086650) tendo os mesmos 
ficado desertos.

19 de Novembro de 2008. — O Presidente da Câmara, João Sal-
gueiro.

301005099 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SABROSA

Aviso n.º 28909/2008

Concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar
de técnico superior de direito

de 1.ª classe (pessoal técnico superior)
1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do 

Presidente da Câmara Municipal, datado de 21 de Agosto de 2008, e para 
efeitos do disposto no n.º 2, do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 
11 de Julho, conjugado com o Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, se 
encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis a conta do dia seguinte 
ao da publicação no Diário da República, o concurso interno de acesso 
geral, para provimento de uma vaga de Técnico Superior de Direito de 
1.ª Classe (Técnico Superior).

2 — Ao presente concurso são aplicadas as regras constantes no 
disposto nos Decretos -Lei n.º 247/87 e n.º 248/85, de 15 de Julho, 
n.º 353 -A/89, de 16 de Outubro, n.º 204/98, de 11 de Julho, n.º 238/99, 
de 25 de Junho, n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, n.º 412 -A/98, de 30 
de Dezembro, e demais legislação que lhe for aplicável;

3 — Prazo de validade para a presente vaga cessa com o seu preen-
chimento;

4 — Local de trabalho: Município de Sabrosa;
5 — Formalização das candidaturas: as candidaturas deverão ser 

formalizadas mediante requerimento dirigido ao Senhor Presidente 
da Câmara Municipal de Sabrosa, Rua do Loreto, 5060 -328 Sabrosa, 
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção 
até ao termo do prazo fixado para a entrega das candidaturas;

6 — Métodos de selecção: serão utilizados os seguintes métodos de 
selecção:

EPS = Entrevista profissional de selecção;
AC = Avaliação curricular.
EPS = Entrevista profissional de selecção;

A Entrevista Profissional de Selecção será pública, e avaliará numa 
forma interpessoal e de forma objectiva e sistemática as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes 
factores de apreciação:

a) Capacidade de expressão e fluência verbal;
b) Sentido crítico e clareza de raciocínio;
c) Motivação para o desempenho da função;
d) Sentido de organização e capacidade de inovação;
Através da seguinte classificação:
Resposta precisa, concisa, integralmente fundamentada — 20 (vinte) 

valores;
Resposta precisa com fundamentação incompleta — 16 (dezasseis) 

valores;
Resposta suficientemente elaborada — 14 (catorze) valores;
Resposta com abordagem apenas indirecta — 10 (dez) valores;
Ausência de resposta ou resposta errada — 2 (dois) valores;

AC = Avaliação curricular;
A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais dos can-

didatos na área para a qual o procedimento concursal é aberto, com base 
na análise do respectivo currículo.

A avaliação curricular será expressa através da seguinte fórmula, onde 
serão considerados os seguintes factores:

AC = (HL + FP + EP + CS)/4
em que:

HL = Habilitações Literárias:
Licenciatura — 16 (dezasseis) pontos;
Habilitações superiores — 18 (dezoito) pontos.
FP = Formação profissional enquadrada na área de recrutamento:
(Este factor terá sempre por base a atribuição de 10 (dez) valores ao 

candidato, não podendo exceder 20 (vinte) pontos);
Cursos de duração até 1 (uma) semana — 2 (dois) pontos;
Cursos de duração até 1 (um) mês — 4 (quatro) pontos;
Cursos de duração superior a 1 (um) mês — 5 (cinco) pontos.

EP = Experiência profissional:
Desempenho de funções na área de recrutamento, até 3 (três) 

anos — 12 (doze) pontos;
Desempenho de funções na área de recrutamento, mais de 3 (três) 

anos — 16 (dezasseis) pontos.
CS = Classificação de Serviço:




